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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONCEDE A ORDEM, DE 
OFÍCIO, PARA COLOCAR EM PRISÃO DOMICILIAR MÃE DE 
MENOR. PRIORIDADE ABSOLUTA DOS INTERESSES DA 
CRIANÇA. PRINCÍPIOS DA PROTEÇÃO E DA 
FRATERNIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que concedeu 
prisão domiciliar a paciente, mãe de criança de 7 anos, 
substituindo a prisão preventiva. A decisão baseou-se nos 
artigos 317, 318, inciso V, e 318-A do Código de Processo 
Penal, considerando a necessidade de cuidados à criança e o 
princípio da fraternidade.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em determinar se a 
substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar é 
adequada no caso de mãe de criança menor de 12 anos, à luz 
do princípio da fraternidade e da proteção à primeira infância.
III. Razões de decidir
3. A decisão monocrática está em conformidade com a 
jurisprudência da 5ª Turma, que reconhece a possibilidade de 
prisão domiciliar para mães de crianças menores de 12 anos.
4. A proteção à primeira infância e o princípio da fraternidade 
justificam a substituição da prisão preventiva pela domiciliar, 
conforme previsto na Lei 13.257/2016 e na Lei 13.769/2018.
5. A decisão considera a necessidade de convivência da criança 
com a mãe e a possibilidade de imposição de medidas 
cautelares alternativas para assegurar a ordem pública. 
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA44071492 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 21/10/2024 16:06:39
Código de Controle do Documento: 50f9023d-0cc7-4bdb-bcad-0315fd2290fb



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 879285 - RS (2023/0460690-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : SIMONE APARECIDA PADILHA BAIRROS (PRESO)
ADVOGADO : JAIR RODRIGUES MENDES - RS070738
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONCEDE A ORDEM, DE 
OFÍCIO, PARA COLOCAR EM PRISÃO DOMICILIAR MÃE DE 
MENOR. PRIORIDADE ABSOLUTA DOS INTERESSES DA 
CRIANÇA. PRINCÍPIOS DA PROTEÇÃO E DA 
FRATERNIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que concedeu 
prisão domiciliar a paciente, mãe de criança de 7 anos, 
substituindo a prisão preventiva. A decisão baseou-se nos 
artigos 317, 318, inciso V, e 318-A do Código de Processo 
Penal, considerando a necessidade de cuidados à criança e o 
princípio da fraternidade.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em determinar se a 
substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar é 
adequada no caso de mãe de criança menor de 12 anos, à luz 
do princípio da fraternidade e da proteção à primeira infância.
III. Razões de decidir
3. A decisão monocrática está em conformidade com a 
jurisprudência da 5ª Turma, que reconhece a possibilidade de 
prisão domiciliar para mães de crianças menores de 12 anos.
4. A proteção à primeira infância e o princípio da fraternidade 
justificam a substituição da prisão preventiva pela domiciliar, 
conforme previsto na Lei 13.257/2016 e na Lei 13.769/2018.
5. A decisão considera a necessidade de convivência da criança 
com a mãe e a possibilidade de imposição de medidas 
cautelares alternativas para assegurar a ordem pública. 
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 33-36).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 33-36):

Razão assiste a defesa, ora impetrante. A paciente é mãe de uma filha 
de 7 anos (e-STJ fl. 14), que necessita de seus cuidados.

Mais do que isso, encontram-se preenchidos os requisitos 
estabelecidos nos artigos 317, 318, inciso V e 318-A, todos do Código 
de Processo Penal.

A prisão domiciliar da mãe junto às crianças menores de 12 anos 
impõe duas soluções para a situação da jurisdicionada e o melhor 
interesse da sociedade: a contenção do seu ir e vir, com consequente 
impedimento de voltar a supostamente atuar como traficante de 
drogas; e a convivência necessária com a criança, centrada no papel 
de mãe em casa.

No caso em apreço a situação excepcionalíssima a garantir a medida 
diferente da segregação cautelar está caracterizada pela necessidade 
de garantir-se os cuidados e os interesses da criança durante o trâmite 
do processo.

Não há controvérsia acerca das circunstâncias ensejadoras da prisão, 
entretanto, a condição de mãe de criança de 7 anos, impõe a análise 
sob o olhar do princípio da fraternidade.

Nesse sentido a jurisprudência deste Tribunal:

(...)

Ademais, a colocação da paciente em prisão domiciliar não visa à 
tutela da liberdade da mãe, mas, à proteção à primeira infância, nos 
termos da Lei 13.257/2016 (Estatuto da Primeira Infância) e da Lei 
13.769/2018 e ao cumprimento do preceito constitucional de Prioridade 
Absoluta dos interesses e na proteção de crianças e adolescentes, 
conforme se depreende do artigo 227 da Carta Magna.

Ante o exposto, concedo a ordem, de ofício, para substituir a prisão 
preventiva da paciente pela prisão domiciliar, nos termos dos artigos 
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317, 318, inciso V e 318-A, todos do CPP, sem prejuízo da fixação de 
outras medidas cautelares, a critério do Juízo de primeira instância.

 
 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

 
AGRAVO REGIMENTAL MINISTERIAL EM RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. PRISAO DOMICILIAR. AGRAVADA MÃE DE 
DUAS CRIANÇAS MENORES DE 12 ANOS DE IDADE. PAI 
TAMBÉM PRESO PREVENTIVAMENTE. PRINCÍPIO DA 
FRATERNIDADE. PREVALÊNCIA. MAUS ANTECEDENTES. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. CONJUGAÇÃO DA 
CUSTÓDIA DOMICILIAR COM MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. CABIMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Os incisos IV e V, do art. 318 do Código de Processo Penal, 
autorizam o Juiz a substituir a prisão preventiva da mulher 
gestante ou mãe com filho de até 12 anos de idade pela 
domiciliar.
2. O Colegiado da Suprema Corte, por ocasião do julgamento do 
Habeas Corpus Coletivo n. 143.641/SP, concluiu que a norma 
processual (art. 318, IV e V) alcança a todas as mulheres presas, 
gestantes, puérperas, ou mães de crianças e deficientes sob sua 
guarda, relacionadas naquele writ, bem ainda todas as outras 
em idêntica condição no território nacional. O regime jurídico da 
prisão domiciliar, especialmente no que diz respeito à proteção 
da integridade física e emocional da gestante e dos filhos 
menores de 12 anos, e as inovações trazidas pela Lei n. 
13.769/2018 decorrem, indiscutivelmente, do resgate 
constitucional do princípio da fraternidade (Constituição Federal: 
preâmbulo e art. 3º).
3. No particular, a defesa comprovou que a acusada é mãe de 
duas crianças menores de 12 anos de idade. Ademais, o pai de 
ambas também foi preso na ação penal ora examinada, o que 
reforça a conclusão da imprescindibilidade da presença materna.
4. Ademais, o crime, em tese, a ela imputado, não envolveu 
violência ou grave ameaça. É legítimo, portanto, em respeito, 
inclusive, ao que decidiu o Supremo Tribunal Federal no 
julgamento do habeas corpus coletivo n. 143.641/SP, substituir a 
sua prisão preventiva pela domiciliar, com espeque nos arts. 
318, V e 318-A, II, do Código de Processo Penal. Prevalecem, 
pois, neste momento, as razões humanitárias.
5. De outro lado, as circunstâncias destacadas pelo agravante 
foram devidamente consideradas na decisão agravada para 
justificar que a prisão domiciliar fosse combinadas com medidas 
cautelares alternativas. Com efeito, foram ressaltadas as 
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circunstâncias do fato concreto, em especial o reprovável 
histórico criminal da agravada, a qual ostenta condenações 
pelos crimes de tráfico de drogas, posse ilegal de arma de fogo 
de uso restrito, associação para o tráfico e receptação, o que 
confere especial reprovação à conduta imputada.
Desse modo, considerou-se conveniente conjugar o benefício 
com a imposição de medidas cautelares alternativas, nos termos 
autorizados pelo art. 318-A do Código de Processo Penal, a 
serem definidas pelo magistrado singular, de modo a assegurar 
a preservação da ordem pública.
6. Agravo desprovido.
(AgRg no RHC n. 185.353/PR, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/9/2023, DJe de 
8/9/2023.)

 

 Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 879.285 / RS
Número Registro: 2023/0460690-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0019212023151431 19212023151431 50024117420238210062 50025953020238210062 
53686026920238217000 7672023151431

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JAIR RODRIGUES MENDES
ADVOGADO : JAIR RODRIGUES MENDES - RS070738
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : SIMONE APARECIDA PADILHA BAIRROS (PRESO)
CORRÉU : CARLOS ALBERTO SACKS DA FONSECA NETO
CORRÉU : FABIANA CORREA DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : SIMONE APARECIDA PADILHA BAIRROS (PRESO)
ADVOGADO : JAIR RODRIGUES MENDES - RS070738
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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